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Resumo:  

O presente trabalho visa proporcionar uma contribuição para o conhecimento 
sobre a assistência e apoio institucional a iniciativas empresariais, explorando o 
estudo de caso de uma aldeia no interior de Portugal: Campo Benfeito na região 
de Montemuro. As “Capuchinhas do Montemuro” e o “Teatro Regional da Serra 
de Montemuro” são dois exemplos de empreendedorismo rural da aldeia que 
tomaram forma graças à assistência e apoio local, nomeadamente do Instituto 
de Assuntos Culturais e das estruturas governativas locais. Sem esta ajuda, a 
aldeia estaria provavelmente num processo de agonia, como estão tantas 
aldeias do interior rural do país. Advoga-se que a capacidade dos atores locais 
em explorar tal ajuda dependeu do capital humano e social da aldeia, que 
mostrou ser rico em Campo Benfeito. Para a viabilidade de iniciativas como 
estas, sugere-se que as medidas políticas em favor do empreendedorismo (rural) 
devam equipar tais formas de produção a bens públicos, com o risco se tal não 
for feito, se perder um legado deixado pelos antepassados da aldeia.  
 
Palavras-chave: Empreendedorismo rural, apoio institucional, governança, 
Região de Montemuro, Campo Benfeito, Portugal 
 
 
ABSTRACT 

This work aims to provide a contribution to the knowledge about institutional 
assistance and support to business initiatives, exploring the case study of a 
village in the interior of Portugal: Campo Benfeito in the Montemuro Region. The 
“Capuchinhas do Montemuro” and the “Teatro Regional da Serra do Montemuro” 
are two examples of rural entrepreneurship in the village that took shape thanks 
to local assistance and support, namely from the Institute of Cultural Affairs and 
local government structures. Without this help, the village would probably be in a 
process of agony, as are so many villages in the rural interior of the country. It is 
defended that the capacity of local actors to exploit such help depended on the 
human and social capital of the village, which proved to be rich in Campo 
Benfeito. For the viability of initiatives like these, it is suggested that policy 
measures in favor of (rural) entrepreneurship should equate such forms of 
production with public goods, with the risk of losing a legacy left by the village's 
ancestors if this is not done. 
 
Keywords: Rural entrepreneurship, institutional support, governance, Região de 
Montemuro, Campo Benfeito, Portugal 
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1. INTRODUÇÃO 

Mercê da crise que afeta as áreas rurais, em particular o setor agrícola, muitas 

destas áreas têm visto as atividades agrícolas serem substituídas por empresas 

rurais, dando lugar a pequenas unidades de produção industrial, a atividades 

artesanais e de turismo e à prestação de serviços nas mais diversas áreas. Hoje 

em dia, estas novas atividades formam uma parte integral da dinâmica sócio-

económica e, às vezes, uma fonte de emprego importante (Pato, 2020), a qual 

não deve ser descurada pelas entidades locais .  

Por outro lado, a União Europeia (EU) tem vindo a fornecer um quadro 

institucional para o apoio a diversas iniciativas empresariais nas áreas rurais, ao 

mesmo tempo que as instituições públicas e privadas locais tem vindo a encetar 

esforços no sentido do desenvolvimento dessas mesmas atividades (Meccheri & 

Pelloni, 2006). De acordo com os autores mencionados, tal assistência vai desde 

os instrumentos mais tradicionais (subsídios e apoios financeiros) para a 

constituição e apoio de empresas, até à assistência em aspetos de carácter mais 

técnico e de planeamento do negócio, tais como o acesso a modernas 

tecnologias, a formação da mão-de-obra, o marketing, entre outos tipos de apoio.  

Apesar do reconhecimento de empreendedorismo como um dos principais 

determinantes do desenvolvimento econômico rural e prosperidade (Korsgaard, 

Müller, & Tanvig, 2015; Pato, 2020; Pato & Teixeira, 2016), parece existir pouca 

evidência empírica sobre a influência dos quadros institucionais locais na criação 

e desenvolvimento de empresas rurais, sobretudo em regiões mais periféricas e 

interiores.  

Baseado numa abordagem qualitativa, o presente estudo visa assim 

proporcionar uma contribuição para o conhecimento sobre este assunto, 

explorando o estudo de caso de iniciativas empresariais numa aldeia localizada 

no interior de Portugal: aldeia de Campo Benfeito no concelho de Castro Daire e 

região de Montemuro. Na aldeia existem duas iniciativas de empreendedorismo 

rural, que tomaram forma graças a assistência institucional, particularmente 

graças à assistência/ apoio do(a): Instituto de Assuntos Culturais (ICA), da 

Autarquia do município e de outras entidades que se cruzaram no percurso de 

cada uma das iniciativas. É ainda de salientar o apoio da população local no 
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processo de emergência/ desenvolvimento destas iniciativas e o espírito de 

comunidade que ainda se vive na aldeia (Pato, 2020). Sem esta ajuda, 

provavelmente a aldeia estaria num processo de agonia, como estão tantas 

aldeias do interior português.  

O artigo inclui cinco sessões. Para além da introdução (seção 1), na seção 2 

apresenta-se a revisão da literatura, nomeadamente explora-se o conceito de 

empreendedorismo rural e de assistência institucional. Na seção 3 apresenta-se 

a metodologia, com destaque para a breve descrição dos procedimentos 

metodológicos e da apresentação da área geográfica em estudo. Na seção 4 

apresentam-se os principais resultados do trabalho desenvolvido e finalmente na 

seção 5, à luz destes resultados, as reflexões finais, as limitações do estudo e 

pistas para trabalhos futuros.  

 

2. EMPREENDEDORISMO RURAL E ASSISTÊNCIA INSTITUCIONAL: 

EXPLORANDO OS SIGNIFICADOS 

2.1 Empreendedorismo rural 

A fim de compreender a influência dos quadros institucionais locais na criação e 

desenvolvimento de empresas rurais, em primeiro lugar temos que desconstruir 

o significado do termo “empreendedorismo rural”. Os esforços para definir o 

conceito e especificar os fatores influentes têm sido uma tarefa difícil, devido à 

dificuldade de definir o próprio conceito de empreendedorismo (Teixeira, 2011), 

mas também devido à dificuldade de observar o peso das forças e impactos da 

ruralidade como um meio empresarial (Stathopoulou, Psaltopoulos, & Skuras, 

2004). Na verdade, o conceito “empreendedorismo rural” conjuga dois termos 

também eles de difícil conceptualização: empreendedorismo e rural.  

Um dos primeiros estudos que referiu o conceito foi apresentado por Wortman 

Jr. (1990). Neste estudo, o empreendedorismo rural é definido como “a criação 

de uma nova organização que introduz um novo produto, serve ou cria um novo 

mercado ou utiliza uma nova tecnologia num ambiente rural” (Wortman Jr., 1990, 

p. 330). Este conceito segue a noção de inovação apresentada por Schumpeter 

(1934), mas acrescenta uma dimensão nova – o espaço o rural (Pato, 2020). No 
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entanto, o autor não desconstrui o termo, ficando igualmente por esclarecer aqui 

quais as implicações em termos de desenvolvimento rural (Pato, 2020). 

Acontece, porém, que nas zonas rurais podem ser identificadas uma 

multiplicidade de processos empresariais. Enquanto alguns processos 

empresariais são distintamente rurais, outros simplesmente ocorrem mais ou 

menos de forma acidental, isto é por acaso, no espaço rural (CE, 2003; Pato & 

Teixeira, 2018). 

Adicionalmente, ao passo que “o empreendedorismo rural” implica que as 

necessidades e o comportamento organizacional dos empresários rurais são 

diferentes dos das áreas urbanas (Stathopoulou et al., 2004), já que eles estão 

enraizados no espaço rural, outros tipos de empreendedorismo, em particular o 

“empreendedorismo em áreas rurais”, não faz referência a tal particularidade 

(Baumgartner, Schulz, & Seidl, 2013). Uma das características do empreendedor 

rural é a de alguém que vive numa área rural (Stathopoulou et al., 2004) e é 

influenciado pele rede social e traços socias desta localidade rural (Akgün, 

Nijkamp, Baycan, & Brons, 2010). Para além disto, é alguém que partindo dos 

recursos locais, construiu o negócio com base no que a comunidade tem de mais 

genuíno e endógeno (Korsgaard et al., 2015). Desta forma parece consensual 

definir o “empreendedorismo rural” como a criação e desenvolvimento de 

empresas rurais, mas por gente local. A área rural não é simplesmente o espaço 

onde está localizada a empresa e que origina lucro, mas também o local de 

significado e vida social (Korsgaard et al., 2015).  

Assim definido, o empreendedorismo rural vem reforçar o conceito de 

“desenvolvimento endógeno”, onde a questão fundamental no desenvolvimento 

rural não é a capacidade da região para atrair empresas estrangeiras ou 

exógenas ao território, mas sua capacidade de gerar internamente as condições 

de revitalização e fortalecimento de sua própria base económico-social local 

(Dinis, 2006; Pato, 2020). Interesse especial deve ser dado às gentes locais, que 

através de uma utilização sustentável dos recursos locais, visam gerar valor para 

toda a comunidade rural.  

 

2.2 Apoio Institucional 

O apoio à criação de empresas é, sem dúvida, atualmente extremamente 

importante. Sem esta ajuda, muitas das empresas não chegariam sequer a 
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constituir-se. Tendo consciência da importância deste suporte, as instâncias 

europeias, o próprio governo e várias instituições a nível público e privado têm, 

um pouco por todo o lado, canalizado esforços no sentido de ajudar à criação de 

empresas em diversas áreas. Isto parece ser ainda mais importante, quanto mais 

desfavorecidas e periféricas forem determinadas comunidades, de que são 

exemplo muitas das comunidades rurais do interior de Portugal. Na verdade, 

geralmente as pessoas precisam de uma assistência/ apoio inicial para a 

constituição da empresa, até porque nessas áreas existem restrições que 

cerceiam o espírito empreendedor e bem assim a criação de empresas 

(McElwee & Smith, 2014). Entre outros constrangimentos, pode ser mencionado 

o afastamento e isolamento de muitas áreas, o deficit de infraestruturas de 

comunicações e transportes, o insuficiente acesso ao financiamento e a 

pequenez dos mercados locais e globais (Smallbone, 2009).  

Ora essa assistência vai desde os instrumentos mais tradicionais (subsídios e 

apoios financeiros), até à assistência em aspetos de carácter mais técnico e de 

planeamento do negócio, tais como o acesso a modernas tecnologias, a 

formação da mão-de-obra, o marketing, entre outos tipos de apoio (Meccheri & 

Pelloni, 2006). No entanto, as evidências sugerem que somente uma fração 

relativamente pequena de pessoas de áreas rurais tem sido capaz de fazer uso 

desses diversos instrumentos de assistência (Skuras, Meccheri, Moreira, Rosell, 

& Stathopoulou, 2005). E isto porque a adoção da assistência institucional, que 

muitas vezes implica alguma forma de obrigação, tende a estar em contraste 

com o senso de independência que caracteriza muitos dos empresários rurais 

(Meccheri e Pelloni, 2006): “em sua casa mandam eles e não o estado”, como 

muitas vezes apregoado pelos mesmos. Por outro lado, o débil recurso à 

assistência institucional por parte dos empresários rurais, tem a ver com o facto 

de muitos deles terem uma formação escolar e/ou académica baixa, muitas 

vezes apenas a obrigatória, tendo mais dificuldade em compreender processos 

mais formais e burocráticos de assistência (Dinis, 2011). Para estes empresários 

rurais, o apoio da família e parentes mais próximos é a fonte mais importante, 

senão a única de apoio (Winborg & Landstrom, 2001). Neste contexto ganha 

força a tese de Fornahl (2003) que advoga que muitas áreas rurais são 

“retardatárias a nível empresarial”, não apenas por causa de suas desvantagens 

físicas, mas também devido aos inadequados traços socioculturais do seu 
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quadro institucional, tornando-as não-propícias para o desenvolvimento da 

atividade empresarial.  

Tal como Meccheri e Pelloni (2006), argumenta-se aliás que a capacidade de 

(ou a conveniência para) as populações rurais e potenciais empresários rurais 

em explorar tal assistência (ou a sua incapacidade de fazê-lo), depende 

essencialmente do seu capital humano e do capital social das áreas rurais onde 

estão. Isto é, das características pessoais dos empreendedores, com particular 

ênfase para o conhecimento (formal e informal) e experiência para o negócio 

(Stathopoulou et al., 2004) e da habilidade dos atores locais em explorar as 

estruturas sociais locais, as parcerias e as redes (Woolcock & Narayan, 2000). 

Um excelente exemplo disso pode ser encontrado na região do Montemuro, 

nomeadamente na aldeia de Campo Benfeito. Na aldeia existem duas iniciativas 

empresariais que “deram voz à aldeia” e que tomaram forma graças ao apoio 

institucional de diversas entidades, nomeadamente do ICA, da autarquia local e 

da comunidade local.  

 

3. METODOLOGIA 

3.1. Breve descrição dos procedimentos 

Tendo em conta objetivos do estudo, esta investigação tem uma natureza 

exploratória.  

A recolha de dados foi, numa fase inicial, baseada em visitas à região e na 

técnica da observação. A versatilidade de observação assumiu-se como um 

método indispensável de recolha de informação primária e naturalmente um 

complemento para outros métodos de investigação, em particular das 

entrevistas. Com efeito, para além das entrevistas feitas junto das iniciativas 

empresariais em questão (Capuchinhas do Montemuro e Teatro Regional da 

Serra do Montemuro) foi administrado uma entrevista à população local (onde 

participaram três residentes locais) e ainda uma entrevista à câmara municipal 

de Castro Daire.  

O conteúdo das entrevistas foi baseado na revisão da literatura e nos objetivos 

pretendidos com a investigação. A fim de identificar o discurso de cada um dos 

respondentes, as entrevistas foram gravadas, seguindo-se posteriormente a sua 

transcrição e análise de conteúdo.  
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3.2. A região em estudo 

Campo Benfeito é uma pequena aldeia da freguesia de Gosende, no concelho 

de Castro Daire. Geograficamente a aldeia está localizada numa encosta, 

contando atualmente com cerca de cinquenta residentes, cerca dos quais 14 

crianças e jovens com idades inferiores aos 18 anos (informação fornecida pela 

população local durante a entrevista à mesma). Tal como na generalidade do 

concelho, as possibilidades de emprego a nível regional são débeis, tendo 

muitos dos habitantes da aldeia sido forçados a procurar alternativas em outros 

lugares. 

A agricultura praticada na aldeia é uma agricultura tradicional e em alguns casos 

já biológica, que poderia ser aliás rentabilizada se fosse escoada para os 

mercados mais próximos. Não há, no entanto, a tradição de vender os 

excedentes agrícolas nesses mercados locais, até porque estes estão afastados 

da aldeia – 20 km (quer no caso de Castro Daire, quer no caso de Lamego), não 

existindo inclusive transportes públicos regulares para que tal fosse possível 

(Santana, 2016). Por outro lado, como referido por Santana (2016) esses 

produtos chegam sequer a não ser valorizados pelos habitantes da aldeia, sendo 

que alguma desta inércia conduz ao não aproveitamento de oportunidades e à 

não fixação de alguma parte da população.  

De igual modo, a pecuária, sobretudo, a criação de gado bovino, ovino e caprino, 

o fabrico de laticínios, a produção de lã e a tecelagem de linho foram atividades 

complementares à produção vegetal, mas que se foram igualmente perdendo 

com o tempo (Santana, 2016).  

Apesar deste cenário a aldeia de Campo Benfeito é detentora de um vasto 

património histórico-cultural e paisagístico. De facto, o património material e 

imaterial (paisagístico e histórico-cultural), permitiram-lhe a inserção na Rede de 

Aldeias de Portugal, em 2005 e a consequente recuperação das fachadas das 

casas. Igualmente importante na promoção da aldeia e de resto do próprio 

concelho de Castro Daire e da Região de Montemuro, são os projetos 

duradouros das “Capuchinhas de Montemuro” e do “Teatro Regional de 

Montemuro”.  

 

4. RESULTADOS 

4.1. A assistência da década de oitenta e noventa 
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É na década de oitenta, com a instalação do ICA2 na região de Montemuro, 

especificamente na aldeia do Mezio (concelho de Castro Daire) que os projetos 

de base rural que são neste estudo enfatizados se iniciaram.  

O objetivo era o de lançar o projeto "Montemuro" e melhorar a qualidade de vida 

de dezoito aldeias rurais na “parte mais alta” do concelho, caracterizadas por 

uma agricultura de subsistência, uma taxa de migração elevada, uma taxa de 

desemprego também ela elevada (sobretudo feminina) e pela falta de condições 

de sanidade e saúde (Rocha, 2015).  

De seguida, descreve-se em pormenor o apoio/ assistência cedida na década de 

oitenta e noventa aos projetos em questão. 

 

4.1.1. O apoio à Constituição das “Capuchinhas de Montemuro” 

O ICA trabalhava essencialmente em quatro áreas: i) saúde e ajuda aos idosos, 

ii) agricultura e veterinária, iii) construção (água e irrigação) e iv) emancipação e 

educação das mulheres (Wilson, 1988). Assim, de forma a dar vida às tradições 

locais e emancipar as mulheres de várias comunidades rurais do concelho de 

Castro Daire, entre outras iniciativas, em 1985, o ICA foi capaz de organizar 

algumas mulheres a trabalhar em conjunto na produção de produtos têxteis. Fê-

lo através de um programa de corte e costura (com cerca de dois anos) que se 

realizou na aldeia de Campo Benfeito. Essas mulheres trabalhavam a partir de 

matérias-primas locais, essencialmente linho e burel. Cerca de dois anos depois, 

seguiu-se um outro curso, no Porto, promovido pela Comissão para a Igualdade 

dos Direitos das Mulheres (CIDM), com cerca de seis meses. Estas mulheres 

iam para a grande metrópole, sem grandes expectativas, embora com um grande 

desejo de que a formação contribuísse para ficar na aldeia (Perdigão, 2008). Foi 

lá que aprenderam a valorizar a sua cultura, mas também as questões 

relacionadas com a parte comercial da atividade, como refere uma capuchinha 

durante uma das entrevistas3: 

                                                 
2 O ICA é uma organização sem fins lucrativos que promove o desenvolvimento humano um 
pouco por todo o mundo (ICA, 2016). Esta entidade tem como objetivo atuar como uma interface 
para que as pessoas em uma variedade de contextos e circunstâncias sejam membros ativas 
das suas próprias comunidades e promovam o seu desenvolvimento pessoal e social, chamando 
para isso também voluntários de todo o mundo para trabalhar nas regiões mais desfavorecidas.  
3 Capuchinha é o nome dado a uma mulher da cooperativa de artesanato “Capuchinhas do 
Montemuro”. 



10 
 

“Foi durante este curso que começaram a preparar-nos e a perguntar-nos o que queríamos 

fazer, se era montar uma empresa… e aprendemos a calcular o preço dos nossos produtos 

(…)”. 

Terminado o curso no Porto, foi o regresso à aldeia. Uma das atuais 

Capuchinhas, por exemplo, agarrou-se à máquina de costura da mãe e começou 

a fazer capuchas – uma espécie de capa feita de lã que, depois de batida no 

pisão, fica praticamente impermeável e ainda é usada por mulheres (Perdigão, 

2008). Ainda por iniciativa da CIDM começou a vir apoiá-las à aldeia uma 

estilista, Helena Cardoso, que se tornou num elemento fundamental para o 

progresso e desenvolvimento do grupo. Entretanto a câmara municipal de Castro 

Daire cedeu o espaço – uma escola primária vazia, onde estas mulheres 

decidiram começar a trabalhar com mais afinco, surgindo a empresa e a marca 

“Capuchinhas do Montemuro” em 1987. As então Capuchinhas terão igualmente 

beneficiado de uma medida do Instituto de Emprego e Formação Profissional 

(IEFP) para a constituição do próprio emprego a nível local.  

É no final da década de oitenta e início dos anos noventa que estas mulheres 

vêm os seus esforços compensados, ao serem contempladas com o programa 

sueco “Siv Follin”. O objetivo deste programa era o de apoiar mulheres em 

situações difíceis, mas com perspetivas de sucesso, como era o caso das 

“Capuchinhas do Montemuro”. A estilista Helena Cardoso, agora ao serviço da 

“Siv Follin” passou a dedicar mais tempo ao trabalho destas mulheres, incentiva-

as e valoriza-lhes o trabalho (Perdigão, 2008). 

Embora o apoio da “Siv Follin” tenha terminado em 1995, o grupo manteve-se 

coeso e a funcionar. Por questões fiscais, em 1999 as Capuchinhas decidiram 

entretanto converter a constituição jurídica da empresa a cooperativa, surgindo 

a cooperativa “Capuchinhas do Montemuro” em 1999.  

 

4.1.2. O apoio à constituição do “Teatro Regional de Montemuro” 

Para além das “Capuchinhas do Montemuro”, outro exemplo notável de 

empreendedorismo de base rural iniciado na década de oitenta existe na aldeia. 

O “Teatro Regional da Serra do Montemuro” ou simplesmente “Teatro Regional 

de Montemuro”. Os primeiros passos do teatro terão surgido no final de década 

de oitenta através do contato entre Graeme Pulleyn, um voluntário inglês do ICA 

com formação em teatro e jovens da aldeia. Em 1990 estes jovens decidiram 
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pedir apoio ao ICA para um projeto chamado “Animar um Projeto”. Neste projeto 

participaram cerca de 10 jovens da aldeia e Graeme seria quem estaria 

responsável da burocracia da iniciativa e o elo de ligação com o ICA. Além disto, 

estes jovens recolhiam ainda histórias junto da população mais idosa (tendo daí 

surgido também o Cancioneiro de Campo Benfeito). 

Em 1991 este grupo decidiu avançar com a segunda edição do “Animar um 

projeto”, sucedendo-se a este o projeto “Petra”. Neste ano decidiram mais uma 

vez pedir apoio ao ICA. O Projeto “Petra” viajou até Lisboa e Inglaterra, tendo 

sido igualmente preparados e apresentados outros espetáculos.  

“Lofo-Wolf” foi um desses espetáculos. Embora este espetáculo tivesse sido 

apresentado na Escola Secundária de Castro Daire em 1995, foi em Tondela 

que o trabalho destes jovens “deu o salto”. O jornal Público fez uma excelente 

crítica ao espetáculo apresentado, começando-se a comentar inclusivamente 

que a companhia era realmente muito boa e que devia usufruir da assistência do 

estado português. Na verdade, ainda em meados dos anos noventa foi o que 

esta companhia fez, como nos referiu um dos responsáveis pela companhia de 

teatro que respondeu à entrevista:  

“(…) É pá vocês com este projeto e com esta dinâmica deviam candidatar-se aos apoios do 

estado. Foi o que a gente fez e foi-nos logo atribuído em 95, já há vinte anos que recebemos 

apoio do Estado e isso deu-nos o que eu chamo a profissionalização, porque aí ficámos 

obrigados não só moralmente, como era até então, mas de cumprir um programa 

estabelecido”. 

E assim nasceu o Tetro regional da Serra de Montemuro. O apoio inicial do ICA 

foi fundamental, mas também as ligações e o apoio de Graeme, as parcerias 

com instituições locais/ nacionais com destaque para a Associação Cultural e 

Recreativa de Tondela (ACERT) e a companhia de Teatro Comuna em Lisboa e 

a própria câmara municipal de Castro Daire.  

 

4.2. A assistência posterior… 

O ICA foi fundamental no eclodir das duas iniciativas de base rural apresentadas 

acima. No entanto, sem o contínuo apoio e assistência às mesmas, não teriam 

a dimensão que têm hoje. Ao longo destas últimas duas décadas várias sido as 

entidades locais têm “dado a mão” e apoiado ambas as iniciativas 
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4.2.1. O apoio contínuo às “Capuchinhas do Montemuro” 

O mérito das capuchinhas foi reconhecido por uma entidade internacional que 

premiou o trabalho destas mulheres. Efetivamente, em 2007, fruto de uma 

iniciativa da Organização Internacional de Mulheres Profissionais denominada 

“Soroptimist International” (SI), através do Clube das Caldas da Rainha (que se 

deslocou à aldeia), foi feita uma candidatura do trabalho destas mulheres ao 

prémio internacional “Criatividade para Mulheres em Meio Rural”, instituído pela 

“Women’s World Summit Foundation”, com sede em Genebra (Suíça). O prémio 

acabou por ser entregue pela primeira vez em Portugal às “Capuchinhas do 

Montemuro” (Pato, Breda, & Figueiredo, 2015). 

Importante no percurso destas mulheres tem sido também o apoio da câmara 

municipal de Castro Daire, como aliás proferido por uma capuchinha:  

“Eles orgulham-se bastante da gente (câmara municipal4) e a gente quando vai a um lado e 

a outro sente que realmente, se pedirmos apoio para transporte, somos sempre apoiadas e 

estamos aqui num espaço que é deles (câmara municipal) que a gente restaurou. Mas eu 

penso que eles que se orgulham bastante da nossa existência e que gostam de nós… (…) e 

sabemos que isso também se reflete na promoção do concelho”.  

O discurso proferido coincide igualmente com as palavras do executivo 

municipal, que referiu que o município está: 

“(...) sempre disponível e atento para ajudar nestas iniciativas (...) é de todo o interesse que 

assim seja, porque apresentam os produtos que são da nossa região, que tem a ver com a 

nossa cultura”. 

Naturalmente num concelho com características eminentemente rurais a câmara 

municipal tem consciência da importância e genuinidade destas iniciativas para 

a promoção do concelho, pedindo-lhe inclusivamente para estarem presentes 

em diferentes ocasiões/eventos, como referido pelo executivo municipal: 

“Temos pedido a presença delas no sentido de divulgarem aquilo que é feito no nosso 

concelho. Estivemos presente na bolsa de turismo de Lisboa, estivemos presente na Feira 

Internacional Ibérica ali na Guarda e todos os eventos ligados a feiras, temos por norma 

chamá-las no sentido de elas divulgarem o que é nosso”. 

Embora as Capuchinhas “caminhem atualmente pelo próprio pé”, na medida em 

que já estabeleceram um modelo de negócio e o próprio mercado, sem o apoio 

contínuo de várias outras entidades com influência no território (das quais as 

associações de desenvolvimento local), a sua sustentabilidade no tempo poderá 

                                                 
4 O que está em parêntesis é nosso.  
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vir a ser ameaçada. Por outro lado, dado que por força da localização e de outros 

constrangimentos próprios de iniciativas de empreendedorismo rural, estas não 

conseguem obter os resultados económicos que teriam se localizadas por 

exemplo numa metrópole urbana (como também foi referido durante a entrevista 

à população), este tipo de iniciativas deveria gozar de uma proteção e apoio 

especial. Esta questão será (de novo) levantada na parte das reflexões finais.  

 

4.2.2. O apoio contínuo ao “Teatro Regional de Montemuro” 

Cinco anos após o salto para o teatro profissional, o teatro de Montemuro já 

mostrava ser uma companhia de teatro sólida, sendo que entre 2000 e 2005 

foram levadas a cabo uma série de produções que começavam a identificar esta 

companhia de teatro serrana (TRSM, 2016). Visível também neste percurso de 

cinco anos eram as parcerias que se estabeleciam com as escolas do distrito 

para assistiram aos espetáculos da companhia e workshops do teatro. Estes 

eram realizados na sala de espetáculos (“Espaço Montemuro”) entretanto criada.  

Com cada vez mais consistência eram também as ligações com outras 

companhias de teatro a nível nacional e mesmo internacional. 

Com o apoio da população local, das próprias Capuchinhas e da câmara 

municipal de Castro Daire a companhia de teatro foi-se gradualmente afirmando 

na região e no país. Em 2005 a coprodução “Hotel Tomilho” do Teatro do 

Montemuro, uma companhia de teatro belga (“Laika”) e o Centro Cultural de 

Belém (CCB) foi considerado um dos melhores espetáculos portugueses pelo 

jornal Expresso (TRSM, 2016).  

Não obstante o apoio da Secretaria de Estado da Cultura no desenvolvimento 

da companhia, o entrevistado que respondeu à entrevista feita ao teatro, sente 

alguma instabilidade pelo facto de apenas poderem fazer projetos a quatro anos:  

“(…) nós trabalhamos a quatro anos, neste momento, temos muitos projetos para 10 anos, 

mas o protocolo estabelecido com o estado é apenas de quarto anos… (…) termina em 2016. 

Ou seja, no próximo ano vamos formalizar uma nova candidatura para os quatro anos 

seguintes. E o horizonte é um bocado por aí, em termos da questão financeira é fundamental 

… (…) o que me entristece e que eu pensava que era o contrário, que as coisas com o tempo 

estabilizavam, mas infelizmente não”. 

Apesar disto a Câmara Municipal tem sido fundamental no desenvolvimento da 

iniciativa, como a seguir se transcreve:  
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“Temos também com a Câmara Municipal um protocolo, que no fundo junta um conjunto de 

vontades (…) o Teatro do Montemuro, sendo de cá e por vocação e não só, queremos muito 

fazer, mostrar os nossos trabalhos aqui (…) É fundamental para nós, é onde a gente se sente 

bem, sem desprimor para os outros, mas a gente gosta muito de apresentar as nossas 

produções, e a câmara também nos proporciona isso, há um entendimento de ambas as 

partes”. 

Tal como as Capuchinhas o Teatro do Montemuro tem-se afirmado, sendo já 

uma estrutura sólida e que leva o nome da Serra de Montemuro a várias partes 

do mundo. Por outro lado, traz também à pequena aldeia de Montemuro 

centenas de pessoas. Prova disso é o festival Altitudes – uma produção do 

teatro, que desde há mais de 20 anos se realiza durante uma semana do mês 

de Agosto na aldeia. Durante essa semana traz á aldeia várias companhias 

nacionais e internacionais e centenas de turistas que permanecem na região 

(Pato et al., 2015).  

Para terminar este ponto, e com o intuito de levantar a questão, transcrevem-se 

de seguida as palavras de Ana Pires, delegada regional da cultura do Centro 

entre Fevereiro de 1997 e Maio de 2002: 

“Com que palavras se explica que em Campo Benfeito sedie um dos grupos mais 

interessantes e de maior qualidade cultural do país? Com que palavras se agradece a este 

gente? Com que palavras se respeita este esforço?” (Ana Pires in TRSM, 2016). 

 

5. REFLEXÕES FINAIS 

Os resultados deste estudo têm implicações tanto de natureza teórica como de 

natureza prática. Do ponto de vista teórico, as evidências decorrentes do nosso 

trabalho reforçam os trabalhos de outros autores (e.g, Meccheri & Pelloni, 2006), 

que referem que o capital humano está de alguma forma relacionada com a 

adoção de assistência e apoio (financeiro ou não) para a criação e 

desenvolvimento destas iniciativas. Naturalmente, nos casos aqui apresentados 

esta assistência só terá ocorrido porque se percebeu deste o início que o 

património histórico-cultural existente na aldeia carecia de ser preservado e que 

os agentes locais eram capazes de o fazer. No caso das mulheres, sabe-se que 

lutaram pela sua independência económica e pelo desenvolvimento local, 

implicando igualmente a comunidade local em todo o processo. Com efeito, com 

base num input e assistência inicial, estas mulheres 
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“implicaram a comunidade no projeto, recorrendo aos saberes antigos das mulheres mais 

velhas no que diz respeito às técnicas de tecelagem e tintos; aproveitaram os teares que, 

sem uso, inevitavelmente apodreciam (...) aprenderam a usar as plantas e folhas das árvores 

para tingirem o linho e a lã, matérias-primas ecológicas, tratadas com técnicas também elas 

completamente ecológicas” (Perdigão, 2008, p. 15), e construíram um projeto com 

base nos recursos locais.  

Da mesma forma, se há coisas que não se esperasse na década de oitenta e 

adiante seria ver um grupo de atores a  

“desbravar e povoar os penhascos frios, beirões e inóspitos de Campo Benfeito, no Alto da 

chamada Serra do Montemuro. Menos lógico seria ainda que no meio da trupe, se 

encontrassem atores, encenadores e dramaturgos portugueses e britânicos” (TRSM, 

2016).  

Do ponto de vista mais prático, advoga-se que iniciativas como estas devem ser 

continuamente apoiadas, não obstante muitas delas “caminharem atualmente 

pelo seu próprio pé”. Por um lado, é necessário que os decisores políticos e as 

autoridades locais tenham cada vez mais consciência do vasto património que 

contém os territórios rurais e das suas gentes e, formulem medidas políticas mais 

atentas à realidade dos mesmos territórios. Com efeito, num passado recente, 

as políticas institucionais rurais tendem o subestimar a importância do capital 

humano no desenvolvimento desses mesmos territórios rurais. Talvez porque 

“não compensa”, são escassos nesses territórios os cursos escolares para 

adultos, a formação pós-escolar em diferentes áreas relacionadas com o mundo 

rural – artes e ofícios tradicionais, turismo, etc. Contudo é necessário ter 

presente que em territórios com uma população envelhecida e escassa, com 

uma estrutura empresarial débil e com falta de condições de vida, só se 

conseguirá manter a que aí resta, se forem criadas algumas oportunidades de 

trabalho. Como referido por Meccheri e Pelloni (2006) uma possível alternativa 

é providenciar esquemas de formação que contemplem o empreendedorismo 

rural e a criação de empresas rurais durante os cursos de formação. 

Por outro lado deve-se tomar em consideração que por força da localização e 

circunstâncias várias, muitos destas atividades das áreas rurais devem ser 

equiparadas a bens públicos (Moreira, 2011). Com efeito, dadas as eventuais 

dificuldades de mercado, a vontade da população local e o seu espírito de 
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iniciativa pode não ser suficiente para manter as tradições locais e a respetiva 

produção.  

Operacionalizar esta ideia implica que para cada região rural sejam identificadas 

quais as atividades que baseadas nos recursos locais devem ser promovidas e 

merecedoras de tratamento equivalente aos bens públicos ou outra proteção 

semelhante (Moreira, 2011).  

Este trabalho tem naturalmente limitações. Por questões de tempo não nos foi 

possível estender o estudo a outras comunidades locais e a outros stakeholders 

(empreendedores e população). Assim seria interessante estudar qual a 

assistência e apoio institucional dado a outros exemplos de empreendedorismo 

rural na própria região de Montemuro.  
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